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Nos últimos dois anos, minhas publicações têm focado a questão das 
fake news no contexto atual e sua relação com o ensino na Educação 
Básica. Publiquei, em 2022, um artigo intitulado “Da utopia da partici-
pação global na Web 2.0 às fake news nas redes sociais: uma discussão 
epistemológica para uma educação crítica”, no qual mostro como os 
elementos de natureza sociotécnica das mídias sociais, ao envolverem 
agentes humanos e não humanos, são mais complexos do que os das 
mídias de massa consideradas tradicionais, típicas do século XX. 

No mesmo artigo, ao comparar o modus operandi das mídias de massa 
ao das mídias sociais da internet, aponto, com base em Jan Blommaet 
(2020, p. 392), que as primeiras se baseiam em “modelos lineares de 
comunicação política de massa, em que as mensagens e significados 
de atores poderosos são repassados ao ‘público’ por meios de comu-
nicação pertencentes ou operados por atores que compartilham os 
mesmos interesses que aqueles articulados pelos atores poderosos”. 
Já as redes sociais da internet, além de se valerem desse expediente 
das mídias de massa, também se pulverizam em nichos muito frag-
mentados e específicos, marcados pela onipresença de algoritmos de 
inteligência artificial que criam um fluxo comunicacional complexo 
e muito diferente de qualquer modelo de comunicação que até então 
nós, seres humanos, já havíamos experienciado. 

https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/9347/8006
https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/9347/8006
https://revistas.uece.br/index.php/linguagememfoco/article/view/9347/8006
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Contudo, ao afirmar que os elementos não humanos de inteligência 
artificial são agentes exclusivos das mídias sociais atuais – o que é ver-
dade –, sem apontar exemplos específicos relativos às mídias de massa 
impressa, ainda que meu foco fossem as redes sociais da internet, 
talvez eu tenha passado a ideia equivocada de que as mídias impres-
sas do século XX estariam imunes às fake news e às suas consequências 
deletérias. De fato, a história não é – e não foi – bem essa! 

Na tentativa, então, de desfazer uma suposta crença de que as mídias 
impressas não sofreriam os efeitos nocivos das fake news, trago e 
comento aqui alguns exemplos emblemáticos do contexto político 
brasileiro que mostram, contrariamente, que as fake news tiveram 
impactos muito significativos, inclusive com resultados que altera-
ram o curso de episódios da história política brasileira. Nesse sen-
tido, procuro destacar como a mídia impressa goza(va) de um status 
de verdade inquestionável, proveniente do imaginário social de que 
a fidedignidade das informações que veicula era (e ainda é) garan-
tida pela própria autoridade histórica do texto escrito, construída por 
séculos. Penso que, ao fazer essa reflexão sobre as notícias falsas da 
mídia impressa no contexto político brasileiro do século XX, é possível 
também ter um olhar mais amplo e complexo sobre as fake news das 
redes sociais atuais da internet.

Para entender o poder e a autoridade outorgados aos veículos de 
comunicação em massa, como o jornal impresso, realizei um levanta-
mento sobre notícias falsas históricas que marcaram o cenário político 
brasileiro em diferentes contextos no século XX e “abalaram a história 
do Brasil”, como disse Werneck de Castro (1974), inclusive trazendo 
imagens originais escaneadas das publicações dessas notícias falsas. 

Bem, devo ainda destacar que procuro escrever este texto na forma de 
um ensaio em que ora o academiquês se mostra mais proeminente, 
ora os desejos recônditos de dissipá-lo afloram em mim, embora sem 
sucesso, porquanto, não raro, as fronteiras entre o discurso acadêmico 



44

e a escrita não acadêmica não são tão marcadas, como o céu e a terra, 
que se fundem tal qual uma bela e complexa imagem pictórica cujo 
horizonte se torna um continuum e, portanto, uma parte do primeiro 
e da segunda...
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No dia 16 de outubro de 1972, o jornal POLITIKA, um semanário pro-
duzido no período de 1971 a 1974, na edição de número 52, publicou 
um primoroso artigo do jornalista e escritor Moacir Werneck de Castro, 
intitulado “Assim nascem as ditaduras”, para rememorar então os 35 
anos do Plano Cohen e do Estado Novo. O artigo é, a meu ver, bastante 
interessante, não apenas por rememorar o Plano Cohen e situá-lo num 
contexto sociopolítico mais amplo do que chamou de “três grandes 
falsificações que abalaram a história do Brasil”, mas, sobretudo, por 
trazer uma discussão sobre a “utilização de documentos falsos para 
criar fatos históricos” – o que atualmente chamaríamos de fake news. 
Segundo Werneck de Castro, a primeira das três famosas falsificações 
da “história do Brasil contemporâneo” foi, em ordem cronológica, 

[...] o caso das cartas atribuídas a Artur Bernardes, então presidente do 
Estado de Minas Gerais e candidato à presidência da República, em 1922. 
Elas se situaram no epicentro de uma questão militar das mais graves; 
quase impediram a eleição e a posse de Bernardes e foram uma das causas 
do primeiro 5 de julho. Eram completamente falsas as cartas, mas ainda 
há pouco se viu um ex-tenente daquele tempo e prócer da República Nova 
referir-se a elas como “questão controvertida”: alguma coisa ficou (Werneck 
de Castro, 1972, p. 3).

As duas cartas, publicadas em 9 e 10 de outubro de 1921 no jornal Cor-
reio da Manhã, tornaram-se, à época, muitos conhecidas porque 
seriam, supostamente, de autoria de Artur Bernardes, então presidente 
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do estado de Minas Gerais e candidato à presidência da República, com 
ofensas a militares, como o marechal Hermes da Fonseca, e ao can-
didato à presidência da República Nilo Peçanha. Após a publicação 
das duas cartas, acirrou-se a oposição dos militares a Artur Bernardes, 
que se somou a um contexto de muita instabilidade política, conforme 
assevera Alzira Alves Abreu:

A publicação das cartas ocorreu em um momento de grande instabilidade 
política, quando apareceram de forma mais nítida as disputas e conflitos 
entre as oligarquias paulista e mineira e o descontentamento dos militares 
e dos setores urbanos com o encaminhamento das questões políticas e o 
funcionamento do sistema eleitoral. As eleições sofriam com a falsificação 
das atas eleitorais, com a alteração do número de votantes, com o con-
trole do voto do eleitor, e com a ação da própria Comissão de Verificação de 
Poderes do Legislativo, que podia eliminar um candidato eleito. As fraudes 
podiam ocorrer tanto no plano federal quanto nos planos estadual e muni-
cipal (Abreu, 2015, s/p).

Abreu (2015) também aponta que os verdadeiros autores das cartas 
publicadas pelo Correio da Manhã foram Pedro Burlamaqui, Oldemar 
Lacerda e Jacinto Cardoso de Oliveira Guimarães, que somente con-
fessaram a falsificação das cartas no dia 24 de março de 1922, por-
tanto quase um mês após as eleições presidenciais, ocorridas em 1º 
de março daquele mesmo ano. Apesar de toda a celeuma que as cartas 
falsas provocaram, Artur Bernardes foi o candidato vitorioso no pleito. 
Todavia, vale destacar que, durante seus quatro anos de governo (1922 
a 1926), o presidente teve de enfrentar o movimento tenentista e o 
início de um processo de ruptura política que desembocaria na Revo-
lução de 1930.
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Figura 1: “Injurioso e ultrajante”: primeira carta publicada no Correio da Manhã, em 9 de outubro de 
1921 (p. 2)1. 

1 Disponível em: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1921_08255.pdf. 
Acesso em: 15/04/2020.

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1921_08255.pdf
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Figura 2: “A Carta”, segunda carta publicada no Correio da Manhã, em 10 de outubro de 1921 (p. 2)2.

2 Disponível em: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1921_08256.pdf. 
Acesso em: 15/04/2020.

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1921_08256.pdf
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A segunda falsificação famosa foi o então chamado “Plano Cohen”3, 
ao qual Werneck de Castro se refere da seguinte forma em seu artigo:

O PLANO Cohen fez 35 anos no dia 30 de setembro último. Quarenta dias 
depois dele vinha o Estado Novo. Entre a publicação do Plano Cohen e a 
implantação do Estado Novo há um vínculo estreito. Um nasceu do outro. 
Mas enquanto o Estado Novo ganhou estatuto de realidade, de dado irre-
versível da história brasileira, o Plano Cohen logo iria entrar para a galeria 
das grandes falsificações. Ficou sendo um mito que muitos citam, todos 
desprezam e pouquíssimos conhecem na sua intimidade estranhamente 
reveladora (Werneck de Castro, 1972, p. 3).

O Plano Cohen, segundo Werneck de Castro, foi um documento divul-
gado em setembro de 1937 pelo general Pedro Aurélio de Góes Mon-
teiro, então Chefe do Estado-Maior do Exército brasileiro, no programa 
de rádio oficial do governo Hora do Brasil e, em seguida, publicado 
nos jornais como um suposto plano de tomada do poder pelo Partido 
Comunista Brasileiro e por organizações comunistas internacionais, 
cujo objetivo seria o de derrubar o então presidente Getúlio Vargas.

O suposto documento previa uma forte mobilização dos trabalhadores 
para a realização de uma greve geral, o incêndio e a depredação de 
prédios públicos, manifestações populares, liberdade de presos políti-
cos, saques e até a eliminação das autoridades civis e militares que se 
opusessem a uma insurreição armada. Pouco tempo depois da divulga-
ção do plano no programa de rádio, houve uma reunião da alta cúpula 
militar do país, que não apenas legitimou, sem qualquer questiona-
mento, a autenticidade do suposto “plano comunista”, como também 
autorizou sua publicação na imprensa jornalística (Figura 3): 

3 A origem do nome “Cohen”, atribuído ao plano, ainda é controversa. Segundo o 
depoimento do então capitão Olímpio Mourão Filho, o nome “Cohen” foi usado 
porque o plano teria sido assinado pelo chefe comunista húngaro Bela Kun, que, no 
documento, por um erro do datilógrafo, teria saído “Bela Cohen”. Outra versão, porém, 
vê a mudança para “Cohen” como intencional, dado que se trata de um sobrenome de 
origem judaica, o que seria, portanto, mais um elemento que reforçaria a reação do 
governo naquele período de ebulição do nazifascismo e de perseguição aos judeus.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado-Maior_do_Ex%C3%A9rcito_(Brasil)
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Figura 3: Plano Cohen no Correio da Manhã, em 1 de outubro de 19374.

4 Disponível em: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1937_13158.pdf. 
Acesso em: 15/04/2020.	

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1937_13158.pdf
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Teve, portanto, enorme repercussão, sobretudo em um momento his-
tórico de campanha anticomunista por diferentes setores. 

Contudo, diferentemente do primeiro caso famoso de falsificação 
ocorrido em 1921 (as “cartas” atribuídas a Artur Bernardes, publicadas 
no Correio da Manhã), o Plano Cohen teve resultados que alteraram o 
curso da história política brasileira. Isso porque, tão logo houve uma 
ampla divulgação do plano no Correio da Manhã, o governo solicitou 
ao Congresso Nacional, logo no dia seguinte, a decretação do Estado 
de Guerra, concedido no mesmo dia (1º de outubro de 1937). Com 
isso, o presidente Getúlio Vargas iniciou uma intensa perseguição a 
comunistas e a opositores políticos. Poucas semanas depois, Vargas 
autorizou, então, o Exército a cercar o Congresso Nacional e, ainda 
no mesmo dia, outorgou uma nova Constituição. Começava, assim, o 
período de ditadura da Era Vargas, que ficou conhecido como Estado 
Novo, que apenas terminaria em 1945, mesmo ano em que foi revelada 
a farsa do Plano Cohen pelo próprio general Góes Monteiro, ao confes-
sar que o plano, na verdade, não passara de uma fraude para manter 
Getúlio Vargas no poder e tentar coibir qualquer tipo de ameaça comu-
nista.

A terceira falsificação famosa, segundo o jornalista Werneck de Castro, 
foi a que ficou conhecida e divulgada na mídia como a “Carta Brandi” 
(Figura 4), uma “obra de falsários” que quase impediu a posse do então 
candidato a presidente, Juscelino Kubitschek, e do vice-presidente, 
João Goulart, em 1955. O nome “Brandi” foi atribuído à carta supos-
tamente endereçada a João Goulart porque seu autor seria o então 
deputado argentino Antônio Jesús Brandi. A carta, escrita em papel 
timbrado da presidência da Câmara de Corrientes, na Argentina, fazia 
alusão a supostas articulações que João Goulart teria com o governo 
de esquerda argentino, do presidente Juan Domingo Perón, cujo obje-
tivo era o de deflagrar um movimento sindicalista armado no Brasil. 
O documento seria, então, vendido a opositores de João Goulart um 
pouco antes das eleições presidenciais, porém, menos de um mês  
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Figura 4: Divulgação no jornal Correio da Manhã de que a “Carta Brandi” é “incontestavelmente falsa”5.

Ao período histórico a que Werneck de Castro se refere (1921 a 1955), 
no qual ocorreram, segundo ele, as “três grandes falsificações que aba-
laram a história do Brasil”, acrescento ainda mais uma “grande falsifi-
cação” cujo impacto político teria sido decisivo no resultado de outra 
eleição presidencial.  Nesse caso, não se trata propriamente de uma 
“falsificação”, mas de “interpretação” de uma simples frase proferida 
pelo brigadeiro e então candidato a presidente da República Eduardo 
Gomes, na eleição presidencial de 1946.

Durante a campanha eleitoral daquele ano, Eduardo Gomes, ao discur-
sar para a elite carioca em um evento no Teatro Municipal, a menos 
de quize dias da eleição presidencial, em um momento enfático de 

5 Disponível em: http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1955_19192.pdf. 
Acesso em: 16/04/2020.

depois de sua primeira divulgação na mídia (setembro de 1955), foi 
instaurado o inquérito que comprovou sua falsidade.

http://memoria.bn.br/pdf/089842/per089842_1955_19192.pdf
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seu discurso, teria dito que não precisava do voto da “malta de deso-
cupados que andam por aí”. A expressão “malta de desocupados” seria 
uma referência a sindicalistas do Partido dos Trabalhadores Brasilei-
ros (PTB), eleitores getulistas, que estariam engajados na campanha 
de seu opositor, o então candidato Eurico Gaspar Dutra. 

A expressão talvez não tivesse um impacto político maior, não fosse 
a contribuição do empresário Hugo Borghi, que interpretou o termo 
“malta” como “turma de trabalhadores que comem em marmita”. 
Borghi fez com que essa sua interpretação fosse, então, divulgada 
em várias emissoras de rádio pelo país, espalhando, assim, a ideia 
de que o candidato Eduardo Gomes estaria desprezando o voto dos 
“marmiteiros”. Em poucos dias, houve divulgação em massa de mate-
riais impressos que foram decisivos no resultado do pleito eleitoral, 
como o panfleto em apoio aos “marmiteiros” e contra Eduardo Gomes, 
que trazia as canções “A Canção do Brigadeiro” e “Canção dos Mar-
miteiros”, compostas por João Sampaio D’oria (Figura 5); a marchi-
nha “Marmiteiro”, composta por Waldomiro Lobo e interpretada por 
Murilo Caldas; e o personagem de charges políticas “Zé Marmiteiro”, 
criado pelo caricaturista José Nelo Lorenzon, que passaria a ocupar 
diariamente as páginas do Jornal de São Paulo (Figura 6). Todos esses 
textos, divulgados em massa na impressa e nas ruas, iniciados a partir 
da famigerada frase que teria sido proferida por Eduardo Gomes, que 
até então aparecia como candidato favorito, certamente contribuíram 
para que ele perdesse as eleições para seu opositor, o candidato Dutra.
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Figura 5: Panfleto em apoio aos “marmiteiros” e contra Eduardo Gomes, que trazia duas canções compostas 
por João Sampaio D’oria: “A Canção do Brigadeiro” e “Canção dos Marmiteiros...” na campanha presiden-
cial de 1946.
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Figura 6: personagem de charges políticas “Zé Marmiteiro”, criado por José Nelo Lorenzon6

Marmiteiro7

(Waldomiro Lobo)

 Vamos entrar pro cordão dos marmiteiros
Vamos entrar pro cordão dos marmiteiros

E quem não tiver pandeiro
Na marmita vai tocar

E quem não tocar
Quá, quá, quá

Nós vamos cantar, nós vamos cantar
Nós vamos cantar, nós vamos cantar

“Marmiteiro! Marmiteiro!”
Todo mundo grita

“Marmiteiro! Marmiteiro!”
Todo mundo grita

[…]

6 Disponível em: https://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/1578464725932879-ze-
marmiteiro-2. Acesso em: 16/04/2020.
7 Marchinha “Marmiteiro”, composta por waldomiro Lobo e interpretada por Murilo 
Caldas em 1946.

https://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/1578464725932879-ze-marmiteiro-2
https://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/1578464725932879-ze-marmiteiro-2
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Ao examinar os exemplos de notícias falsas históricas publicadas na 
mídia impressa que marcaram o cenário político brasileiro, em dife-
rentes contextos no século XX, e que “abalaram a história do Brasil”, 
vale fazer menção ao célebre livro Comunidades imaginadas: Reflexões 
sobre a origem e a difusão do nacionalismo, em que Benedict Anderson 
destaca um produto cultural simbólico que teve papel fundamental 
na formação e na consolidação da ideia de nação como comunidade 
imaginada: o jornal impresso. De fato, segundo o autor, o fenômeno 
do capitalismo editorial, através da tecnologia de imprensa, fez com 
que o jornal se tornasse um veículo de comunicação em massa ideal, 
que proporcionou “meios técnicos para ‘re-presentar’ o tipo de comu-
nidade imaginada correspondente à nação” (Anderson, 2008, p. 55). 
Nesse sentido, Lilia Schwarcz assevera que esse fenômeno do capita-
lismo editorial demonstra

 [...] como é por meio do material impresso que a nação se converte numa 
comunidade sólida, recorrendo constantemente a uma história previamente 
selecionada. O jornal, que introduz notícias de locais distintos em tempos 
variados - mas pressupõe sempre a ideia de contiguidade -, constituiria ele-
mento recorrente nas práticas nacionais modernas. [...] A partir deles se 
daria uma espécie de confirmação hipnótica da solidez de uma comunidade, 
a qual naturaliza a história e o próprio tempo. É possível imaginar nações 
quando uma determinada língua escrita se converte em um acesso privile-
giado para a construção de verdades ontológicas (Schwarcz, 2008, p. 12).

Com efeito, as forças uniformes e centralizadoras do nacionalismo 
moderno passaram a se consolidar a partir do século XVIII na Europa, 
com a convergência entre o capitalismo e a tecnologia da imprensa. 
Isso fez com que o jornal impresso se tornasse, segundo Benedict 
Anderson, o principal meio para a “construção de verdades ontológi-
cas”, ao possibilitar a unificação e a massificação da leitura das línguas 
vernáculas escritas, que se tornaram “oficiais” nos contextos de forma-
ção das nações modernas. Para Anderson (2008, p. 80), “o capitalismo 
tipográfico conferiu uma nova fixidez à língua, o que, em longo prazo, 
ajudou a construir aquela imagem de antiguidade tão essencial à ideia 
subjetiva de nação”. Ainda segundo o autor, essa imagem de antigui-
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dade não apenas buscou escamotear a diversidade linguística, criando 
públicos leitores de massa e monoglotas, mas, sobretudo, possibilitou 
criar a imagem de uma relação direta e supostamente inequívoca entre 
língua oficial/nacional e nação.

Outro ponto particularmente relevante que torna o jornal um ele-
mento fundante para que a nação seja concebida como uma comu-
nidade imaginada sólida ao longo da história é sua relação com o 
tempo e o espaço. Quanto ao primeiro, Anderson (2008) destaca que 
a leitura diária do jornal é executada ao mesmo tempo no relógio e 
no calendário por agentes que não precisam se conhecer, e essa é a 
novidade desse mundo imaginado que o jornal invoca no espírito de 
seus leitores. “A ideia de um organismo sociológico atravessando cro-
nologicamente um tempo vazio e homogêneo é uma analogia exata da 
ideia de nação, que também é concebida como uma comunidade sólida 
percorrendo constantemente a história” (Anderson, 2008, p. 67-68). A 
esse respeito, o autor aponta que o jornal

[...] cria o consumo em larga escala, uma extraordinária cerimônia de massa, 
cujo significado é paradoxal, uma vez que, por um lado, se realiza no silên-
cio da privacidade, mas, por outro, incute a ideia, em cada participante 
dessa cerimônia, de que a prática de leitura diária, regulada pelo relógio 
e pelo calendário, está “sendo repetida simultaneamente por milhares (ou 
milhões) de pessoas cuja existência lhe é indubitável, mas cuja identidade 
lhe é totalmente desconhecida” (Anderson, 2008, p. 67-68). 

A prática de leitura diária, segundo o autor, se dá dentro de uma coin-
cidência cronológica, em que a data no alto “do jornal, o seu emblema 
mais importante, fornece a principal conexão — o avanço constante do 
tempo vazio e homogêneo. Dentro desse tempo, ‘o mundo’ caminha 
inexoravelmente em frente” (Anderson, 2008, p. 65).

Em relação ao espaço, Benedict Anderson chama a atenção para o fato 
de que o leitor do jornal, “ao ver réplicas idênticas sendo consumidas 
no metrô, no barbeiro ou no bairro em que mora, reassegura-se conti-
nuamente das raízes visíveis do mundo imaginado na vida cotidiana” 
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(Anderson, 2008, p. 69). Essa relação do leitor com o espaço não se 
constitui apenas na percepção da existência de leitores em diferentes 
lugares, que leem as mesmas coisas, mas também na percepção de 
como essas mesmas coisas são espacialmente justapostas no jornal, o 
que constrói a ideia (imaginada) de vínculo entre esses leitores. Nesse 
sentido, Anderson traz exemplos bem elucidativos: 

Qual é a principal convenção literária do jornal? Se olharmos uma primeira 
página qualquer do New York Times, por exemplo, teremos matérias sobre 
dissidentes soviéticos, a fome em Mali, um assassinato medonho, um golpe 
no Iraque, a descoberta de um fóssil raro no Zimbábue e um discurso de 
Mitterrand. Por que esses fatos estão justapostos dessa maneira? O que 
liga uns aos outros? Não um mero capricho. Mas é óbvio que a maioria deles 
ocorre de modo independente, sem que os agentes se conheçam ou saibam 
o que os outros estão fazendo. A arbitrariedade na inclusão e justaposição 
deles (uma edição posterior irá substituir Mitterrand por uma vitória no bei-
sebol) mostra que o vínculo entre eles é imaginado (Anderson, 2008, p. 66).

Podemos, assim, dizer que o tempo, que é orientado pelo relógio e 
pelo calendário, dentro de uma coincidência cronológica, e o espaço, 
guiado pela percepção de leitores em diferentes lugares e pela própria 
justaposição das notícias, tornaram o jornal um meio técnico, mas, 
sobretudo, ideológico e político, que estabelece vínculo entre esses 
leitores através da sensação de copresença. Isso possibilitou que esses 
leitores passassem a se ver como concidadãos imaginados e, portanto, 
como pertencentes à mesma nação, também imaginada.

Ora, nesse sentido, o que há então em comum em relação às “grandes 
falsificações que abalaram a história do Brasil”, divulgadas por meios 
impressos? Como já apontei, as cartas atribuídas a Artur Bernardes, o 
“Plano Cohen”, a “Carta Brandi” e a expressão “malta de desocupados” 
se constituíram em elementos de persuasão para criar fatos históri-
cos falsos que marcaram, cada qual em sua época, o cenário político 
brasileiro. Contudo, isso só foi possível porque essas informações cir-
cularam em mídias impressas de massa, cujos leitores se viam como 
concidadãos imaginados e, portanto, como pertencentes a um Brasil 
também imaginado, a ponto de a “ficção se infiltrar contínua e silen-
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ciosa na realidade, criando aquela admirável confiança da comunidade 
no anonimato que constitui a marca registrada das nações modernas” 
(Anderson, 2008, p. 69). Tal infiltração contínua e silenciosa da ficção 
na realidade cria, assim, simulacros, como os apontados nas quatro 
“grandes falsificações que abalaram a história do Brasil”. 

Bem, ao fazer aqui um levantamento sobre notícias falsas históricas 
no meio político brasileiro do século XX, minha ideia é mostrar como 
os meios de comunicação de massa, em especial, o jornal, mesmo 
não envolvendo o uso de algoritmos em seu processo de produção, 
também foram e continuam sendo um lócus de divulgação de fake 
news. Certamente, se o presente texto tivesse vindo antes do artigo de 
minha autoria que mencionei logo no começo, a comparação que lá 
fiz entre as mídias de massa e as mídias sociais da internet teria sido 
mais completa e compreensível, ainda que o foco e o espaço que tinha 
naquele artigo não me permitissem elaborar essa expansão compara-
tiva tão detalhada. Mas a academia é isto: sempre estamos refletindo, 
desaprendendo, reaprendendo, complementando e redefinindo o que 
aprendemos. Aliás, se não nos dispusermos a esses gerúndios que nos 
fazem perceber nosso processo de aprendizagem, para quê, afinal, 
serve a academia?
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